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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Pau D'Àrco

Licitaçôes e contÍâtos

coururo ol:riozs
(PÍoccsso Administrativo n'l 703fi)O1 /2025)

CONTRATO ADMIMSTRATIVO N"
ot3/2025,

QUE FAZEM ENTRE ^SI O FIINDO
MT]NICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,
POR II{TERMÉDIO DO(A) SECRETARIA
VAN-ESSA DOS SANTOS CASTOR GI,EDES
E 5S.555.702 SONIA FERREIRA DE
OLIVEIRA ROCTIA.

o FUI{DO MI.INICIPAL DE A§SISTÊ,NCIA SOCIAL DO MIJMCTPTO PAU D',.{RCO-PÀ pessoa jurídica de
direito público intemo. com sede na cidade de Pau D'aruo, Estado do Paú com sede e foro na PRAÇA AV Maria de 54
SN, setor Paraiso, CEP 68.545-3000, inscrita no CNPJ/MF sob n' 19.073.203/0001-30, neste ato representado pelo SP.
VANESSA DOS SANTOS CASTOR GUEDES, Casada, brasileiro, portador do CPF XX4.XX5.XX2-X2 e RG
XX3.XX42 PCII, residente na avenida maria de Sa. N'S,À ST. Paraiso - Pau D'Arco- PA doravante denominado
CONTRATANTE, € por oúro lado, o(a) A empresa 59.555.702 SONIA FERREIRA DE OLMIRA ROCHA, inscrita
no CNPJ 59.555.70210001-84, aqui representada por SONIA I.ERREIRA DE OLI\TEIRA ROCEA, potador(a) do
CPF(MF) N" xxó.xx7.xd-68 e RG n" §2xx56 PC1PA, residente e domiciliado à, RODO\-IA BR KM 155, N 1752,

ZONA RllRAL, PAU D'ARCO/P.A! CEP 68.545-000, tcndo em vista o que consta no Processo n" 17030001/2025 e em
observância âs disposições c,a L€i n" 1-1,13-l- de 1'de abril de 1021, e dernais legislaçâo aplicável, resolvern celebrar o
pÍesente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 006/2025 PMPD, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.
r. DO OBJETO (art. 92, IeIf)

1.1. O objeto do pÍesente instÍumento é a cotrtratação de REGISTRO DE PREÇO PARÀ FUTURA E
EVENTUÁL AQU§TÇÃO DE COFFEE BREAK PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECR-ETARIÂ DE PROMOÇÃO SOCIÁL DE PAU Di(RCO - PÀ, nas condições eíabelecidas no TerÍno
de Referência.

1.2 da

I .3. Vinculam esta cofltÍatação, independentemeqte de transcriçào:
1.3.1. O Termo de Referência:
1.3.2. O Edital da Licitação;
l 3.3- A Proposta do contÍatado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. DA \'IGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de l2 meses contados a partir' da assinatura do contmto, na lbrma do artigo

I 05 da Lei n" 14 .133 , de 2021 .
2.2O prazo de vigência seú prorrogpdo por meio de termo aditivo, quando o objeto não for ÇonÇluído no período firmado
acima, ressalvadas as prol'idências cabíveis no caso de culpa do coDt'atado, Jncvistas treste instumcnto.
3. DOS MODELOS DE E)(ECUÇÂO,
4. FTSCALTZÂÇÂO E GESTÃO CONTRATUÂIS (art. 92, rV, VlI e XVrII)
.l,lForma de Entrega

QUANT VALOR IINIT DTSCRIMTNACAO VAIOR TOTAL

IJ
600 R$:22,00

RF-FEIÇÕES PRONTAS ]'IPO
MARMI'I'EX. EM EMBALAGEM
APROPRIADA, NÀO INFERIOR A 7OO

GRAMÀS, CONTENDO: ARROZ.
FEIJÃO. SALADA. DOIS TIPOS DE
ACOMPA\ TIA\4 E NTO ( MACARRÀO.
LEGUMES COZIDOS OLI
REFOGADOS, PLTRÉS. PIR.ÀO.
FAROFA ETC) E DUAS OPÇÕES DE
CARNE (BOVINA. AVE OU PEIXE).

RS: I l-.100.00
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3.l.lO fomecimento deverá oconer no prazo de M (quatro) homs para o itsrn marmitex, a contar do rccebimcnto da

requisição ou da ordem de sen iço emitida pela secretaria solicitante;

3.I-2Para os ikns de $o de queil'o, Salgados e Pães a requisiçào ou ordem de serviço deverá ser cnviada no minimo 24h

antecede e ao eve o para que a empresa possa produzir e sntÍega dos produlos mantcndo todos os padrões de qualidatle;

3-1,3- A entrega será de acordo com a solicitaçào das secraarias.

3.1.4. A solicitação deverá ser feita contendo: quantidadc, hora a ser eotregue. local para entÍega e responúvel pelo

recabimento.

3.1.5, O servidor responúvel pelo recebimerto dos prodúos examinaÉ a qualidarle e as quantidades dos produtos,

obrigando-se a CONTRATADA a reparar, corrigir, substituir, no todo ou em parte, sanar os vícios, defeitos ou as

incorrções powentura detechdas.

3.1.6. O objeto senâ recebido da seguinte forma:

3.1.6.1. ProüsoriamentÊ, no ato da entrega, para efeito de posrerior verificação da conformidâde dos salgados, pâes' bolos,

pães de queijos e marmitex com as especiticâções deste Termo de Retêrêncie

3.1.6.2. Defrnitivamente, em até 0l (uma) hor4 apos o relebimeoto provisórioi m€diante at€slo Da nota fiscal/fatur4 após

a verificação da qualidade dos alimentos e aceitaÉo pelo fiscal.

3.t.6.3 O aceite/apÍovação do produto pelo Contratante nào exclú a rcsponsabilidade civil da Contratada por vícios de

quantidade ou qualidade do rnesmo ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificâdaE posterioÍmente,

garadindo-se ao Cortratante as faculdades preüstas no art- l8 da Lei n." 8.078190.

3.1.7 Os Fiscais dos Contratos anotará ern Íegi$ro prôprio todas as oconências relacionadas com a enúega e execuçào do

objeto, det€rminando o que for necesúrio à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.1.8. Os pÍodutos solicitados serão acondicionados em embalagens e/ou rscipienles limpos e apropriados para

acondic ionamento de alimentos:

3.1.9- As câixâs parâ o transpoÍte dos produlos deverâo ser Érmicas nos casos em que os gêneros requisitados necessitem

de ambienrc apropriado para conservaçâo;

3.1.10. As €ntÍegas serão realizadas no lor:al indicado na requisição;

3.1.1l. Os veículos de transpoíe que trata o subitem anterior obedecerão aos criterios de higienização ptevisos na

Resolução - RDC n, 216/2004 - Ài.IvISA e estarâo de acoÍdo com o lipo de carga transportâda, de uso exclusivo para o

transpote de gêneÍos alimendcios.

3.1.12. Os entÍEgadoÍEs da Contratada deverão estar devidamente identificados e vestidos adequadamente, com Íor4)as

limpas, sapatos ou tênis fechados.

3. r.13DA E)<ECUÇÂO DOS SERVrÇOS:

3.1.13.1. Os alimentos deverão ser de primeira qualidade er

3. t.l3-2. apresentar otima aparênci4 con§stêmia, odor, coÍ, textura e sabor caracteÍisticos.

3.1.13.3. não apresentar mancha.s, qucimâduras, pÍ€sença de insetos ou de moluscos e de pontos específicos de bolores,

brocas ou larv"as.

3- 1.13.4 
^ 

avaliaÉo da qualidadc do produto será realizada por pessoa designada pela administra$o para essa finalidade.

3.1.13.5 Em todo o serviço dcveÉo ser atendidas as Boas Prátiças de Fabricação de A.limentos, de acordo com a RDC N'
2l6l2OM, dz ANvlSA. alem de tecnicas corretas de culiúria e higienq mantendo-se os alimentos saud'áveis e

adequadamente temp€rados, respeitando as caracteristicas póprias de cada ingredicnte, assim como os diferentes fatores

de modificação - fisico, quimico c biológico - no sentido de assegunr a preseÍvação dos nutrientes.
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3.1.13-6 Os produtos requisitados não poderào ser expostos a intemfries da natueza, lais como: çhuv4 sol ç calor
exc€ssrvo:

3.1- 13-7 Os Fodutos deverão ser entregues aos fiscais do contrato em embalagens apropriadas à especificidade de cada

itenr, a fim de que não sc danifiquem duralte o trampoÍtc até as dependência"s ou outro local dc§gnado pela

CONTRATADA.

3. t.l.DA GARANTTA

3.l4.lO prazo de garantia e aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setflrbro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

3.2MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.2.10 contrato devsrá ser exscutado fielmente pelas parlcs. dc acordo com as cláusulas averçadas e as normas da Lei
l4.l 33, de 2021 , e cada parte Íespondeá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.
3.2.2Em caso de impedimento, ordem de pralização ou susaensào do contrato, o cronograma de execçâo seú prorrogado

automaticam€nte pelo tempo coÍespondente. anoradas tais circunstâncias mediante siÍtples apostila
3.2.34s comunicações entre o órgào ou entidade e a conü?tada dcvem ser realüadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensâgem elctrônica para esse fim.
3.2.4O órgfo ou entidade podeú convocar representante da c:rnpresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
dc imcdiato.
3.2.5Âpós a assinatura do conhato ou instÍumento equilalente, o órgão ou entidade poderá convocar o represéntante da

emprEsa contatada para reunião inicial para @resentâçâo do plano de'fiscalizaçâo, que conterá informagôes acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiwalizaçào, das estratégias para execuçâo do objeto, do plano complementar
de execção da coutratadâ, quando houver, do máodo de aferição dos Íesultados € das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3PROCEDIMENTO PARÀ TRANSIçÃO E FIT.IALTZAÇÃO DO CONTRÀTO
3.3,lOs procedimentos de transição e frnalizaçâo do contrato constituem-sc das següntos etapas:

3.3.2Concluindo a entrega de todos os iteos. objetos desta conÍratação, se estivcrem em perfeitas cordições de entrçga e
atestados pelo FISCAL ou SUSBSTITUTO de contrato, aÉs cfetuados odos os testes e verificaçôes necessárias. bem
como recebida toda a documentaçâo exigida neste termo de referência e nos demais documentos contratuais, serão
recebidos provisoriamente pelo 6scal e/ou substituto o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISóRIO, emitido pela
contratada juntamente com dcmais documentos exigidos.
3.3.34 execução do contrato dcveú ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substituto§ (Lei n' l4.l13. de 202l, art. I17, caput).
3.4PROCf,DIMENTOS DE FISCALIZÂÇAO E GERENCIAMENTO
3 .4. I Os irens descritos no TERMO DE REFEHÊNCIA, a serem contratados após regular proccdimcnto licitaório, serão

objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e araliação por servidor designado pelos Ge$ores das referidas
SecEtarias.
3 .4.2Os atos preüstos no item anterior serão exersidos oo interesse da administÍação pública e nâo excluem e nem reduzem
a resporsabilidade da CONTRATADÀ inclusi'!€ perante teÍceiÍos por qualquer irregularidade. e na sua ocorrência, não

implica em corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes prerostos.
3.4.3Quaisquer exiçncias da fiscalizaSo inereütes ao objeto do CONTRATO deverào ser pronúamente âtendidas pela
CONTRATADA sem ônus para a CONTR^TANTE-
3,5ú'TSCALTZAçAO TECNICA
3.5.1O fiscal ecnico do oontmto acompanhaÍá a exccuçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados pôra a Administração. (Decreto n" 11.246, de2022,
aí.22,V1').
3.5.20 fiscal écnico do contrato anotaá no histórico de gerenciametto do cont.ato todas as ocorÉncias relacionadas à
execução do coÍtrato, com a descrição do que tbr necesúrio para a regularizaçào das faltâs ou dos detbitos observados.
(Lei n" 14.133, de 2021, aí. ll7,§l',cDecrelor" I1.246, de 2022, ül »,1111'
3.5.3ldentificada qualquer incxatidão ou irregularidade, o liscal Écnico do contrato emitini notificaçôes para a correçào da
cxecução do contrato, determinando pmzo gara a correçào. (DccÍcto n" t 1.246, de 2022. aí.22,l\\',
3.5,40 fis{dl tecnico do contrato inforrnará ao gestor do contalo, em tempo hábil, a situasão que demaudar decisâo ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência. paÍa que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(DecÍeto n' ll .246, de 2022, aí. 22, lY\.
3.5.6No câso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datâs aprazádas. o fiscal técnico do
conlratro comunicará o fato imediatamente âo geslor do co rato, (DecÍeto Íl' 11.246, de 2022. aí,22.V),

Stz
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3.5.70 fiscal técnico do contrato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou à proÍrogâção contranral (D€creto n' I I .246. de 2022, ztÍ.22, yll\.
3.5.8Na hipoesc de cqnportamento contínuo de desconformidade da prestâçào do serviço em Íelação à qualidade exigida,

bem como qua[do esta ultrapassar os oíveis míaimos toleúvcis preústos nos indicadorcs, além dos làtores redutores,

devem ser aplicadas as sançôes à canFatada de acordo com as regras preüstas no ato convocatório.
S.6FISCALIZ{ÇAO AI'MINISTRATTVA
3.6.1O fiscal aüninistrativo do contrato verificará a maDutenção dâs condições de habilitâção da contratada, acompanhará

o empenho, o pagametrto, as garantias. as glosas e a fomralizaçâo de apostilamento e termos aditivos. soliciundo quaisquer

docnmentos comprobatôrios periinentes. caso necesúrio (An. 23, I e II, do Decreto n" 11.246, de 2022).
3.6.2Caso ocorra descumprimento das obrigações conaatuais, o fiscal admidstrativo do conlrato atuará tempestivameute
na solução do problema, reportândo ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua

competência; (DecÍeto n' I t.2,1ó. de 2022, an. 23. IV).
3.6.341ém dos reqúsitos acima, a irscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
3.ó.4Verificação de documantação de regularidade fiscal nas esferas federal, estadual/distrital e municipal;
3.ó.5lnspeção de qualidade e conformidade:
3.ó.óAcompanhamento dç cronograma e prazos:

3.6.74r-aliação de desempenho e satisfação;
3.6.8Monitorameíto ambicntal e social.
3.7GESTOR IX) CONTRATO
3.7.1O gestor do contrato coordenaní a atualizâçâo do proc€sso de acompaDiamento e tiscâlizâção do contrato contcDdo

todos os registros formais da cxecução no histórico de gcrcnciamento do contrato, a cxcmplo da ordem de compra" do

registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando rclatório com vistas à vedficação da

necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimcnto da finatidade da administração. (Decreto n" I1.246, de

?022, an.2l, Iv').
3.7.2O gesor do conÍato acompâúaá os regisros realiz-ados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, infoÍmando. se for o caso. à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua comperência. (Decreto n" I1.246, de 2022. ârt. 21, II).
3.7.3O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, parô fins de empenho de

despesa c pagametrto. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçào e do pagamento da despesa no

relatório de riscos çventuais. (Decreto n" I1.246, ds 2022. a.1. 2l,lU).
3.7.40 gestor do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizaria pelos fiscais Écnico. arlministrativo e

setorial quanto ao cumprimcnto de obrigações assumidâs pelo contratado, com mençào ao seu desempenho na execução

contratual, baseâdo nos indicadorcs objetiwÍnente definidos e aferidos, e a eventrüris penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de at€sto de cumprimcnto de obrigações. (DecrÊto n" I 1.246, de 2022. art. 21, VIll).
3.7.50 gestor do contrato tomará providências para a l'ormalização de processo a&ninistÍativo de responsabitizaçào para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de quc trata o arl 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pcto
agetrte ou pelo setor com competêrcia pam tal, conforme o caso. (DecÍelo rI" I 1.246, de 2022, aí. 21, X).
3.7.60 gestor do contrato deverá elaborar relatório final con informações sobre a consecuçào dos objetivos qus teBham
jüstificado a contatação e eventuais condutas a serern adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçâo.
(Decreto n' 11,216, dE 2022, an.2l. \1\.
3.7.70 gesÍü do contÍaro deverá enviar a documentação peíine[te ao setor de contratos para a formalüaçào dos
pÍocedimentos de liquidação e-pâgamento, no valor dimensronado pela fiscalização e geslão nos leÍmos do contrato.
5. DA SI'BCONTRÀTAÇAO

5.1. Não será admitida a subcontratação do otjeto contratual.
6. DO PREçO (ârt.92,v)
6.1. O valor total da aqúsição é dc R§ 13-200.00 (treze mil e duzentos reais).

6.2. No valor acima estão incluidas totlas as despesas ordiúrias dirrtas e indiretas decorrentes da execuçâo do objeto.
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. preüdenciários. fiscais c comerciais incidentes, taxa
de aóninistraçào, futc, seguro e outros necessáíos ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7. DOS CRITERTOS DE MEDIÇAO E PÂGAME]I§TO (ârt 92, V e \/t)
7.I. RECEBIMENTO

6.1.2 As Refeiçôes Prontas tipo, Mamitex, Ées, Bolos, Pães de Queijo e Salgados serâo roccbidos proüsoriameste, de

forma sumária. no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumcnto de cobrança equivalente, p€lo(a) responxivel

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito de posterior verificação dc sua confonnidade com as

especificaçôes constantes no Termo de RefeÉncia c na proposta.
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6.1 .2 As Refeiçôes Prontas tipo, Marmitex. pães, Bolos. Pães de Queijo e Salgados poderão ser r€jeitadas, no todo ou em
parte. inclusive antes do rtccbimento provisório. quando em desarordo com as especificaçõcs constantes no Termo de
Referência e Da pmposta devendo ser substitridos de forÍna imediata, a coffâr da notificação da contrarada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.30 recebimento definitivo oconen{ no prazo I (umal hoÍa. a contar do recebimento da nola fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Adminisração. após a verificação da qualiüde e quantidade do material e coÍsequente aceitaçào
mediante termo detalhado.

6.1,4O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogadq de forma jusüficada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo ó atendimento das exigências contratuais.

6.l.5No caso de conlovérsia sobre a execução do obj€to. qu&Ílto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado
o teor do aÍ. 143 da Lei tr" t{.133. de 2021, comuniçando-se à cmpresa para emissâo de Nota Fiscal no que se rcfere à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de üquidação e pagamento.

6.1.6C) prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou dc saneamento da nota fiscal ou
de instrurnento de cobrança equivalente. verificadas pela Administração durante a análise pévia à liquidação de despes4
não será computado para os fins do rec.ebimento definitivo,

6.1.7O reçebimento prolisório ou definttivo não excluAá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a respoDsabilidade éticeprofissional pela perfeita execução do contrato.

6.2Uquideção.
6.2.1 Recebida a Norâ Fiscal de serviços ou consumo, o fiscal do conu'ato far'á análise com os proôrtos ou serviços e
estaudo em cmformidads eDcamiúaÉ ao ryrtalnento competente para a fquidação. O pÍazo de que rrata o ireÍn anterioÍ
será reduzido à metade, mantêndo-se a possibilidade de prorrogaçãq no caso de contratações deconentes de despesas cujos
valores úo ultrapassem o limite de que trala o inciso II do ârt. 75 da ki n t4.133, de 2021.
6.2.2Para fils de üquidaçào, o setor competente del'erá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apÍesenlado expressa os elementos uecessários e esssnciais do docume o, tais como:
a)O prazo de validade;
b)A data da emissão;
c)Os dados do contrato e do órgão contratante:
d)O periodo respectivo de execução do contrato;
e)O valor a pagar; e
f)Evenfi.Ial desague do valor de rctenções tributárias cabír'çis.

6.2.3Harçndo erro na apresentação da nota fiscal ou irstrumento de cobrança equiralente. ou circunstância que impeça a
liquidação & dop"tq esa ficani sobrestada aÉ que o contratado providencie as medidas saneadorag reiniciando-se o
prazo após a comlnovaçâo da regularização da situação, sern ônus ao contatante.
6.2.4A nota fiscal ou insmmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade liscal, constatada por meio de conzulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docrmealaçào mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2O2l-
6.2.54 Administraçâo deverá reâlizar consulta ao SICAF pâÍâ: â) vcrificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) idenúficâr possível razão qtre impeça a participaçâo em liciração, no funbito do órgâo ou entidade,
proibiçào de contratar com o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas (INSTRUÇÂo NoRMATIVA
N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.2.6Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa €onsideradâ improcedentg o contratante d€verá comunicar aos órgàos
resf,onsáveis p€la fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplêrrcia do conrratado. bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciooados os meios pcÍtineítes e necessários para garantir o recebimento de
seus çÉditos.
6,2.7Penistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mçdidas necessririas à rescisâo contratual nos autos do
processo adrninistrativo correspondente, asseguada ao contratado a ampta defesa.
6'2.8Hal'endo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos ssrão realizados normalmeute, ate que se decida pela rescisâo
do contrato, caso o çontratado não regulariz€ sua situaçãojunto ao SICAF.
ó.3Prazo de pagamento.
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6.3.1 O pagamento será efetuado em moeda coÍrente, através de transferêrcia Banoiria. no prazo máximo de âté 30 (trinta)
dias útei§, após o atesto p€lo setor cunpetenrc da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que os itens do objeto estejam em
conformidadc com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo impúiível à licitante vencedoia-

6.3.2No caso de atraso pclo Coutrataote, os valores deüdos ao contratado serão auralizados monelariarnen& entr€ o tcrmo
final do prazo de pagamenro até a data de sua efetiva realtação, medianle aplicação do índice de IPCA de coÍreção
monááriÀ
6.4Form. de pâgrmento.
6.4.10 pagamento será reaüzado por meio de ordem bancária, para crédito ern banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratâdo.
6.4.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordern baDcária para pagamento.
6.4.3Quando do pagamen(o, será efetuada a rerençâo üibutária preüsra na legiíaçâo aplicável.
6.4-4lnde!,endentemente do percentual de tributo inseÍido na ptanilha, quando houver, serão retidos ru fonte, quando da
realização do pagamento. os peÍcentuais estabelu;idos na legislação tigente.
6.4.50 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemenhr n' 123, rtre 200ó. não
§olierá a Íetençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abraugidos por aquele ÍDgime. No entanto, o pagamento
ficaá condicionado à aprcsentação de comprovaçào, por meio de docurncnto oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüiÍio
favorrcido preüsto na referida I-ci Complemcntar.
t. DOS REAJUSTE E Rf,PACTUAÇÂO (arL 92,1./)
8.1. Os pÍeços registrados serâo tixos e irrcajusÉveis durante a vigência do contrato;
8.2. Os 6eços poderão ser revistos nas hipótcses de oscilação de preços, partt mais ou para menos, devidamente

comprovadas, em decorrência de situações preüstas na alinea "d" do inciso ll e do aÍt. 124 da Lei nó 14.1332021 e
alt€raçôes (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que conhgurem área
econômica extraordinária e extracontratual).

8.3. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de prcços seÉ de 5(cinco) dias úteis.
8.4. O prazo parâ re§posta ao pedido do Contraudo de reesl,abetecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato

de preços será de s(cinco) dias úleis
9. DA§ OBRIGAçÔES ENTRE A§ PARTE§ (TTL 92, X, XI E XIV)
8.IDAS OBRICAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.l.lUma vez contratada. deverá a vencedora iniciar imcdiatameotc o fomecimento das Refeições Prontas tipo. Marmitex,
pãe§ Bolos, Pàes dc Queijo c Salgados, entregando-os de acordo com o cspecificado neste termo de Referência e âinda:

E.1.2 rcspronder pclos danos causados diretame e as Se€retarias Coffratantel oua tsrceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, quando da cnaega dos alirncntos, nào cxclúndo ou reôrzindo essa responsúilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela solicitante;

8'1.34 Contratadâ deve cumprir todas as obrigações constantes no Ediral, seus anexos e sua proposta. assumindo como

exçlusivamentç scus os riscos e as despesas decoreores da boa e perfeira execuSo do újeto e, ainda:

8.1 3.1. Éfetuar a entsega do objeto em perfeitas conrliçôes. conforme especificaçês- prazo e lo,Dal cotrstatrtcs no Terrno

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual constaÍào as indicaçõ€s referertes a: marca.

procedência e prazo de validade:

8.1 3.2. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e l7 a 27. do Côdigo

de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990); 7.1.3.

8.l.4Respon§abitizâr-sc pelos danos causados diÍetamente à AdminisrraÇão ou a tsrceiros em razão da execuçào do

conh'ato; leparâr, corrigir, remover. reconstruir ou subsútuir. a suas expensrs, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vicios, dcfcitos ou incorre$es resultantcs de sua execução ou de materiais nela empreBados;

8.1.5. Comunicar â Conúatante, no pmzo máximo de 24 (virte e quafo) horas que antecede a data da enfega. os morivos

que impossibilitem o cumprimento do prâzo previsto, com a devida comprovaçào;

8.6. A empresa obriga-se a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida,

todas as condi$cs de habilitação c qüalificaçào que são exigidas nesta licitaçào.
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8.1.7. A empÍesa obriga-se a cumprir as exigências de resena dc caÍgos pÍrvista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social e paÉ âprsndizl

8-1.8. Uma vez notilicada de quc poder executivo municipal elbtivará a contratação, a proponenle vencedora deverá

comparecer, nos 05 (cinco) dias fueis segxrintes à notiÍicação para assinar o Termo de Contrato, sob pena d€ decair o direito

à contrataçâo, scm prejuízo das sanções pÍB!'isas treste termo de referência

8. I .9. UÍm vez conffatada, deverá o proponente vencedor iniciar imediatamente após o recebimento da ordem de serviços

ou docuÍnento similar, a pÍestâção dos serviços contratados de acordo como especiÍicado no Estudo Tecnico Preliminar
(ETP).

8,1. [0 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta contrataSot

8. l. I l. PÍomover a destinaçào final ambientalÍnente adequada, sempre que a legislaSo assim o exigir.

8.1.12. Prcstar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Municipio de Pau D'Arco -PA.

8.2DAS OBRIGÀçÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRÀTANTE:
Uma vez decidida a contratação, a CONTRATANTE. obriga-se a:

8.2.lcotrvocar o proponeote vencedor para no prazo de 05 (cinco) dias uteis. a contar do rocebimento da convocaçào,

a-ssinar o Termo de Contrato;

8.2.2Peunitir acesso dos empregados do proponente vencedor às suas dependências para prestação dos serviços referentes

ao objeto, quando necessárioi

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a rr solicitados pela vençedomi

8.2.4. Assegumr-se dâs boas condiçôes de Gêneros alimentícios. verificando scmpre a sua qualidade e prazo dç rzlidade;

8.2.5. FiscâlizaÍ, através do liscal do contnto, o cumpÍimento das obrigações assumidas pela vencedora:

8.2.6- EmitiÍ, poÍ intermédio do Íiscal de contrato, Íelatorios sobre os atos rclativos à execução do contratq em especial.
quanto ao acompanhamento e fiscalizâção da etrtreÊB dc Gêneros alimentícios, à exigencia & condições estabelecidas

neste telmo e à pÍoposta de aplicâção de sa4ões;

8.2.7. EfetuaÍ o pagame[to à vencedora. de acotdo com as coldiçõ€s estab€lecidas neste termo.

IO. DA GÀRANTIA DA CONTRATAçÃO
10.1.1. O coffraro ofereceú maior detalhamento das regras que serão aplicadas em Í€lação à garantia da contrataçào.

rO. DÁ§ INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINI§TRÁTIVAS (ATL 92, XIV)
10.1O licitrnte/adjudicarário qtr cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anleriores ficará sujeitq sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advenência por cscrito;
b) Multai
c) lmpedimento de licitar e conkatar;
d) Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.2- A penalidade de muha pode ser aplicada cumulalivamentc com as dennis sanções.
10.3. Do ato que aplicar a penalidade cabení rccurso, no prazo de I 5 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimaçào,
podendo a autoridade que tiver protêrido o ato reconsirlerar sua decisào ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo
deúdamente informados para a aprcciação e deciúo superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
lO-4. DA FRAUDE E DA CORR[IPÇÀO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus

fomecedores e subcontratados, se a&nitida à subconfatação, o mais alto p6ôâo de ética durante todo o pÍocesso de

licitação, de contratação e de execuçâo do objeto contraual-
I0.5. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA. DEFT.ÀIEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS:
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indtetame e, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor púbüco no processo de licitaçâo ou na execução do conEato:
b) PRÁTICA FLATIDULENTA: A falsiÍcâção ou omissão dos faros. coor o objcrivo de inÍluenciar o processo de

licitaçào ou de execuçào do contralo:

Ass-
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de repÍesentantes ou prq)ostos do órgão licitadol yisando estabelecü preços em níveis atificiais e não-
competitivos;
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indirctamente, às pessoas ou sua
propriedade,.üsando inÍluenciar sua participação em un processo licitatório ou afetar a execu€o do contrato.
e) PRATICA OBSTRUTIVA; Destruir, falsiírcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral. com o objeúvo de impedir materiahnente a apuração de alegações
de pútica prevista acima; atos cuja iúenção seja impedir materialmetrte o exercicio do diÍeito de o organismo financeiro
multilarcral promover inspeção.

0 O licitante/adjudicaáúo que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores írcaní sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanSes:
10.6. Comete infÍação adminisrariva, Dos rermos da Lei n" 14.133/2021, o licitarte/adjudicaúrio que:
10.7. Der causa à inexecução paÍsial ou total do contrato;
10.8. Deixar de entregar os documentos cxigidos no ceÍtame;
10.9- Não mantiver a proposta, salvo em decorÉncia de fato superveniente devidamente justificado:
10.I0. Não assinar o termo de contrato ou aoeitar/retirar o instrunrenm equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposra;
l0.l l. Ensejar o retardamento da execução ou entrcga do otjeto da licitação sem motivo justificado;
I 0.12. Apresentar declaração ou documentação falsa;
10.13. Fraudar a licimção ou praticar ato Aaudul€nto na execução do contrato;
10.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Iiaude de qualquer natureza;
10.15. Pratiçar atos ilícitos com vislas a frusuar os objetivos da licitação;
10.16. Praticar ato lesivo prsvisto no aÍt. 5. da Lei n" 12.846/2013.
lr. DA EXTINÇAO CONTRATUAL (rrr 92, )(D()
ll.lo coDtÍato será. extinto quando cumpridas as ob.igaçõ€s de ambas as partes, ainda que isso ocora antes do prazo
estipuladõ para rânto.
I l.2Se as obrigações não forem cumpridas uo prazo estipulado, a vigência ficaná prorro gada até a concluúo do objetq
caso em gue deveÉ a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado pam o contrato.
I l.3Quando p não conclusãq do contrato reêrida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficaní ele constituido em mora" sendo-lhe aplicáveis as respectivns sanções administrativas; e
b) podeni a Administração optar pcla extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medirlas admitidas em

lei para a continuidacle da execuçâo contrúual.
I l.4O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
alguÍn dos moti\-os pÍevistos no atigo 137 da Lei n' 14.133/21 , bem como amigavelmente, asseguÍados o contraditório e
a ampla doÍbsa.
I l.5Nesta hipótesc, apliçam-se tarnEm os arrisos llt{ e I l9 da mesna Lei
I 1.6 A alteração ou a modificaçâo da finalidade ou da estutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
I LTSe a qeração implicar mudança da pessoa juídica contratada, deveá ser formal2ado termo aditivo para atteração
zubjetiva.
I l.8O t€rmo de extinçào, sempre que possivel, será precedido:
I l.gBalanço dos eventos conlratuais já cumpridos ou paÍcialnente cumpridos;
I l.loRelação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I l.l I lndenizades e mutras.
I l.l2Â extinçâo do cotrtrato rão configura óbicc para o reconhecimento do desequilibrio econômico-Íinanceiro. hipó1ese
em que será concedida indenização por meio de termo indenüatório ú.daL n." 1.t.133 de .:021
,l1.130 contrato podeú ser extinto caso sc corlstate que o contratado maÍtém vinculo de natuÍeza técnica- comercial-
econômica, financeira, trabalhisra ou ciül com dirigonte do órgâo ou entidade contratante ou com agente público quc tenha
desempenhado função na licitação ou atue na tiscalizaçâo ouna gestão do conftato. ou que dcles seja cônjuge. companheiro
ou parcnte em linha reta, colâteral ou por aÍinidade, até o terceiro gÍâu (arl 14. inciso IV, da Lei n." t 4.133, de 2021)
12. DÂ DOTÁÇÃO ORÇA.MENTIIRIÂ (art. 92, VI[)

aJ1. 13l

12.lAs- despesas decorrentes da prcsente contrataçào correrão à conta de reçuÍsos específicos consignrlos no Orçarnento
Ceral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Ação: Manutenção do Fundo Municipal de Âssistência Social - [.M.A.S.
Fonte: 1500.00.00
Descrição do Recurso: ImposÍos
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Elemento de Despesâ: 3.3.90.30.(X) llateriais de Consumo.

12.24 dotaçâo relariva aos exercicios l-manceiros subsequentes será indicada após aproraSo da I-ei Orçâmeniária
respectiva e überação dos céditos correspondentes, mcdiante apostilamento.
13. DOS CÂ§OS OMISSOS (ârL 92, Itr)
l3.1Os casos omissos serào decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 4.1:r3 de 201I e demais
nomras fedemis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei n' §.071i. de 1990 ClódiÍ:o de

Defesa do (lonsumidor - e norÍnas e princif os gerais dos contratos-
14. DÀS ALTERAÇÕES
l4- lEventuais alterdçôes contratuais Íeger-se-âo pela disciplina dos arli. [24 e scruintes da Lei n" I4.133 de l02l
l4-2O contrakdo é obrigado a âceibr, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressôes que se fzerem
necesúrios, até o limite de 25% (únte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
l4.3As alteÍações contratuais deverão ser pmmovidas mediante celebração de termo aditivo. submetido à préía aprovaçào
da consultoriajuridica do contratante. saho nos casos de justificada nesessidadc de antocipação de seus efeitos. hipótese
em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
l4.4Registros que não caracterizám alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. dispensada a

celebração dc tcrmo aditivo, na forma do arl 136 da t.ci n'' 14,133 dc 201I
15. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
15.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual dôfinidora dos riscos e das rcsponsabilidades entÍE o
CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equiübrio econômico linanceiro m exccu@o do Contrâto, em
termos de ônus financetos decorre es de eventos supervenientes à contrataçào.
15.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável J,or todos os riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do âjuste, conforme hiúeses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS - Anexo ao edital.
15.3. A CONTRATADA não é responúvel grlos riscos e res?omatrilidades relacionados ao objeto do ajuste quando esles
coopercm à CONTRATANTE, conforme estabelecido na IúA.TRZ DE RISCOS ao edital.
16. DA§ VED^ÇÔE§

I 6. IÉ VEDADO À C0NTRATADA:
Í6.2Cauçionar ou uúlizar este Termo de Contrato pam qualquer operaçâo financeira;
l6.3lnterrompeÍ a execução contÍatual sob alegaçâo de ioadimplemento Fxl! parte da CONTRAT^NTE, sah-o nos casos
previstos em lei.
17. DA PUBLTCAÇÃO
lT.llncumbiÉ ao contratante dirulgar o prBsente instrumcnto no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na
forma prelista no aü. q1 da Lei 14.133. de :021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, e.rn atenção ao an. 9l,
caprÍ, da Lei n." 14. 133, de 202 l, e ao an. 8". §2'. rttr Lci n. I 2.527. de 20 I I,
dc 2012.
It. DO FORO (art. 92, §1")
I E.lFica eleito o Foro da Comarca de Redenção - PA para dirimir os litigios que decorrercm da execução deste Termo de
Contrato que nào puderem ser compostos pela conciliação. conforme aí. 9:. § 1". da Lei n" 1.1. I i.l/l1.
18.2E Inr estârern de acordo, as paíes fiÍram o prese e contmto, em 03 (três) üas de igual leor e forma para um só
efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da contratâDte, na forma do AÍL 9l da lÉi n"14.133/21.

c/c alt. ?'. {1". inciso V- do Decreto n. 7.724,

gub
oo@ft nto ain.óo óiaôhdrr
sotgfE *El^ocoUtER no,c!§
o.r.: 24104i,2or5 rcs2r3{3oc
vêr6q{ê cm htprriâlirr.ií-ü!vl,

59.555.702 SONIA FERR.EIRA DE OLIVEIRA ROCHT,
cNPJ 59.555.70210001-84

ContÍatada

sÂNroscÁsroR Í,fár;*ll''"*
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TESTEMTI\1{AS

VANESSÀ DOS SANTOS CÂSTOR GUEDES
Gcstor(a) dâ Secretaria

Contratante

Ass. 
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Pau D' Arco-PA 24 dc abril de 2025.


		2025-06-04T15:16:53-0300
	DOMINGOS GUEDES NETO:05681683648




